
Objeto 

Pedido de anulação da Decisão C(2009) 8707 final da Comis­
são, de 19 de novembro de 2009, que declara que o regime 
relativo às indemnizações pagas aos trabalhadores de empresas 
em situação de insolvência e ao respetivo financiamento, pre­
visto pela legislação alemã, não constitui um auxílio de Estado 
(auxílio NN 55/2009) (JO C 323, p. 5) 

Dispositivo 

1. O recurso é julgado inadmissível. 

2. A Phoenix-Reisen GmbH e a Deutscher Reiseverband eV (DRV) 
suportarão as suas próprias despesas bem como as despesas efetua­
das pela Comissão Europeia 

3. A República Federal da Alemanha suportará as suas próprias 
despesas. 

( 1 ) JO C 113 de 1.5.2010 

Despacho do Tribunal Geral de 11 de janeiro de 2012 — 
Ben Ali/Conselho 

(Processo T-301/11) ( 1 ) 

(«Política externa e de segurança comum — Medidas restriti­
vas tomadas tendo em conta a situação na Tunísia — Recurso 
de anulação — Prazo para interposição de recurso — Intem­
pestividade — Ausência de força maior — Ausência de erro 
desculpável — Pedido de reforma do ato recorrido — Pedido 

de indemnização — Inadmissibilidade manifesta») 

(2012/C 58/18) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Mehdi Ben Tijani Ben Haj Hamda Ben Haj Hassen 
Ben Ali (Tunes, Tunísia) (representante: A. de Saint Remy, ad­
vogado) 

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: inicial­
mente, A. Vitro e R. Liudvinaviciute-Cordeiro, seguidamente, R. 
Liudvinaviciute-Cordeiro e M. Bishop, agentes) 

Objeto 

Por um lado, pedido de anulação do Regulamento (UE) 
n. o 101/2011 do Conselho, de 4 de fevereiro de 2011, que 
institui medidas restritivas contra certas pessoas, entidades e 
organismos, tendo em conta a situação na Tunísia (JO L 31, 
p. 1), na medida em que visa o recorrente, e, por outro lado, 
pedido de condenação do Conselho a adotar determinadas der­
rogações ao congelamento de fundos imposto pelo referido 
regulamento, bem como um pedido de indemnização do pre­
juízo alegadamente sofrido pelo recorrente. 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. Mehdi Ben Tijani Ben Haj Hamda Ben Haj Hassen Ben Ali 
suportará as suas próprias despesas e as efetuadas pelo Conselho 
da União Europeia. 

3. Não há que conhecer do pedido de intervenção da Comissão Eu­
ropeia. 

( 1 ) JO C 226, de 30.7.2011. 

Recurso interposto em 16 de dezembro de 2011 — 
Boehringer Ingelheim International/IHMI (RELY-ABLE) 

(Processo T-640/11) 

(2012/C 58/19) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Boehringer Ingelheim International GmbH (Ingelheim 
am Rhein, Alemanha) (representantes: V. von Bomhard, A. 
Renck e C. Steudtner, advogados) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e 
modelos), de 30 de setembro de 2011, no processo 
R 756/2011-4; 

— condenar o recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária em causa: A marca nominativa «RELY-ABLE» 
para serviços das classes 38, 41 e 42 — Registo internacional 
(RI) n. o 1044333 

Decisão do examinador: Recusa de proteção da marca na União 
Europeia para todos os serviços requeridos. 

Decisão da Câmara de Recurso: Negação de provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 7. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento n. o 207/2009 do Conselho, uma vez que a Câ­
mara de Recurso errou ao concluir que o sinal requerido «não é 
particularmente imaginativo ou arbitrário» e que um «erro orto­
gráfico manifesto na palavra reliable» leva a que seja entendido 
como laudatório. Além disso, a Câmara de Recurso errou ao 
considerar que os erros ortográficos são «uma característica 
frequente das mensagens promocionais» e que isto era relevante 
no caso em apreço.
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